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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024141001 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7/2024-141001 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DIVERSOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS. 

 

Método de disputa: Aberto 

Critério de julgamento: menor preço por lote 

 

Do Fornecimento 

Prazo Conforme solicitado pela Câmara Municipal de Óbidos 

Valor global previsto: R$ 28.970,91 (vinte e oito mil, novecentos e setenta reais e noventa e um 

centavos)  

Pagamento 

 

Forma 

 

Ordem bancária Eletrônica. 

 

Prazo 

Em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente 

acompanhada das certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, ao FGTS e à Seguridade social e Regularidade Trabalhista vigente. 

Abertura da sessão pública 

Data 25/10/2024 Horário de Início: 08h00min 

https://licitanet.com.br/  

 

 

  

https://licitanet.com.br/
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO  Nº 7/2024-141001 

 

Início de Cadastro de Proposta: de 21/10/2024 à 25/10/2024 às 08h00 min. 

Link: Licitanet:https://licitanet.com.br/ 

Data da sessão: 08h:00min do dia 25 de outubro de 2024 - horário de Brasília (DF). 

Critério de Julgamento: Menor preço por lote 

Regime de Execução: Por lote 

 

               A Câmara Municipal de Óbidos, por intermédio da Agente de Contratação Maria Lina Bentes 

Nogueira e Equipe de Apoio nomeados pela portaria Portaria Nº 191/2024, comunica aos interessados que 

fará realizar Dispensa Eletrônica de Licitação, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, com julgamento POR 

LOTE, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021 e demais normas 

aplicáveis. O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis aos interessados na sala de licitação da Câmara 

Municipal de Óbidos sito a Rua Deputado Raymundo Chaves, nº 348, Bairro: Centro - CEP:68250-000 - 

Óbidos-Pará , podendo ser solicitado através do e-mail: cplicitacaocmo@gmail.com, e disponível no sites: 

https://cmobidos.pa.gov.br/portal-da-transparencia/; https://licitanet.com.br/; https://pncp.gov.br/app/ ; 

https://www.tcm.pa.gov.br/ . 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto da presente dispensa é AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DIVERSOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS. e esta licitação busca a 

escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, para , conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O Termo de Referência (ANEXO I) apresenta de forma detalhada as especificações e quantitativos 

necessários para o pleno atendimento da contratação hora realizada. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações, ou qualquer disposição deste objeto descritas 

no Portal Licitanet e as especificações constantes do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA – deste Aviso, 

prevalecerá o que está no Edital de Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação. 

 

2. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

2.1. Os pedidos de esclarecimento referente a esta Dispensa Eletrônica de Licitação deverão ser enviados na 

forma eletrônica no campo indicado no Licitanet, com o prazo de 02 (dois) dias úteis após a data da 

publicação. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados em participar deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido 

pelo Portal Licitanet, por meio do sítio https://licitanet.com.br/. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (LICITANET), onde também deverão se informar 

https://licitanet.com.br/
mailto:cplicitacaocmo@gmail.com
https://cmobidos.pa.gov.br/portal-da-transparencia/
https://licitanet.com.br/
https://pncp.gov.br/app/
https://www.tcm.pa.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.2.1. Os interessados em se credenciar no Licitnet poderão obter maiores informações na página  

https://licitanet.com.br/, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-

mail fornecedor@licitanet.com.br. 

3.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 

Câmara Municipal de Óbidos responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

3.4. O credenciamento junto ao Licitanet implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Contratação Direta. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

paraimediato bloqueio de acesso. 

3.6. A Contratação Direta será conduzida pela Câmara Municipal de Óbidos com apoio técnico e operacional 

do Licitanet, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

 

4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

4.1Poderão oferecer proposta de preços todos os interessados do ramo de atividade pertinente e compatível 

com o objeto da contratação que preencham as condições constantes deste Aviso de Dispensa de Licitação e 

seus Anexos. 

4.1.2 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas 

e documentação, bem como do cadastro junto ao Licitanet. 

 

NÃO SERÃO ADMITIDAS A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS: 

4.1.3 Concordatárias, ou que estejam submetidas a processo de recuperação judicial ou extrajudicial ou em 

processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

4.1.4 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta 

tenham sido declaradas inidôneas. 

4.1.5 Que estejam reunidas em consócio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer 

que seja sua forma de constituição. 

4.1.6 Estrangeiras que não tenham representação ou filial no País. 

 

4.2 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA DISPENSA OS FORNECEDORES CONFORME ART. 

14 DA LEI 14.133/21: 

a) que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.3 QUE SE ENQUADREM NAS SEGUINTES VEDAÇÕES: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

https://licitanet.com.br/
mailto:fornecedor@licitanet.com.br
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização; 

 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial.  

5.2. O licitante interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do Licitanet https://licitanet.com.br/, a proposta com a descrição do objeto ofertado, especificações, 

marca, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

5.2.1. A proposta, deverá estar em papel timbrado, constando endereço, CNPJ, assinada, com todas as 

especificações descritas neste Aviso e no Termo de Referência ANEXO I. 

5.2.2. Se a proposta estiver assinada por procurador, enviar cópia da procuração que concede tais poderes 

e ainda cópia de documentos do outorgado. 

5.2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.2.4. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura desta Dispensa 

de Licitação. 

5.2.5. Preço unitário e total dos itens, conforme Termo de Referência, expresso em moeda corrente nacional, 

em algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, incluindo todas as despesas 

tais como: impostos, taxas, mão-de-obra, seguro, transporte e quaisquer outras que forem devidas relativas 

ao fornecimento contratado. 

5.2.6. Oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento 

a ter mais de um resultado. 

5.2.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente 

cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 

ou a qualquer título. 

5.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

5.4. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 

5.5. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

https://licitanet.com.br/
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

5.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

quando houver; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes 

e verdadeiras; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

g) Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

h)  Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

 

6. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1. As empresas que apresentarem propostas com valores comprovadamente inexequíveis terão suas 

propostas desclassificadas. 

6.2. Será desclassificada as propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.3. Será desclassificada a proposta que estiver acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.4. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.5. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos humanos, materiais ou 

logísticos suficientes para executar a contento o objeto. 

6.7.  Quando a planilha de preços apresentada não for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
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6.8. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, poderá o 
agente fixar aos licitantes participantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação. 

 

7. FASE DE LANCES 

7.1. A partir das 08h00 min, da data estabelecida neste Aviso, a sessão pública será iniciada pelo Agente de 

Contratação para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

7.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do Lote, não será obrigatória a participação de todos os 

lotes. 

7.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.4. O licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao menor lance, desde que inferiores 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso. 

7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

7.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

7.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.8. Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.  

7.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

8.2. No caso do preço da proposta vencedora estiver acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

8.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 

8.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso. 

8.9. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, durante a disputa, 

como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o 

caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema 

conforme § 4º da IN 73.2022.  

8.10. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequados ao último lance. 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta, a não comprovação levará a desclassificação da proposta. 

8.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração conforme art. 34 IN. 73/22. 

8.13. O agente poderá solicitar negociação de lances buscando a melhor oferta dos participantes. 

 

9. HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso serão solicitados do licitante mais 

bem classificado da fase de lances; 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, 

“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos; 

9.4.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.4.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.4.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.4.4 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação e terá direito a impetrar recurso na fase pertinente. 

 

10. DOCUMENTOS DE REGULARIDADE JURÍDICA: 

10.1. Cédula de identidade do(s) sócio(s) ou outro documento que contenha foto; 

10.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedade comercial. 

10.4. Deverão ser enviadas todas as alterações contratuais ou a Consolidação respectiva. 

 

11. DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL: 

11.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ; 

11.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme ocaso, relativa à 

sede e domicílio da licitante, pertinente ao ramo de atividade que exerce e que tenha CNAE pertinente ao objeto 

deste Aviso de Licitação e seus Anexos. 

11.3. Prova de regularidade com as Fazendas: 

11.3.1. Federal (certidão conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União); 

11.3.2. Estadual (Certidão de Dívida Ativa do Estado e Certidão de Quitação de Tributos Estaduais); e 

11.3.3. Municipal (Certidão Quanto a Dívida Ativa Municipal, Certidão de Tributos Municipais) da 

sede e domicílio da licitante; 

11.4. Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS); 

11.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

12. DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

12.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou Ações e Execuções Cíveis e Criminais expedida pelo 

órgão competente. 

 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

13.1. Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os materiais ou serviços pertinentes e compatíveis com 

o objeto desta licitação. 

 

14. DEMAIS COMPROVAÇÕES OBRIGATÓRIAS: 

14.1. Declaração da licitante, que cumpre ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal 

que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor de 18 (dezoito) anos e 

de qualquer trabalho com menor de 14 (quatorze) anos, salvo na condição de aprendiz; 

14.2. Declaração de Fato Impeditivo para licitar; 

14.3. Declaração de cumprimento a LC Nº 123/2006 quando for o caso; 
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14.4. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

14.5. Declaração de Idoneidade; 

14.6. Declaração de Responsabilidade na entrega; 

14.6.1. Ás declarações que não estiverem como ANEXO deste Aviso deverão ser confeccionadas pelo licitante. 

 

15. DISPOSIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

15.1. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. Os participantes deverão encaminhar os 

documentos constante no subitem da habilitação em nome e cnpj de uma única empresa licitante. 

15.2. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta 

e seus Anexos. 

15.3. Os documentos deverão ser encaminhados junto com a Proposta de Preços Readequada em campo 

próprio conforme indicação no LICITANET (https://licitanet.com.br/), no prazo da diligência para envio dos 

documentos solicitados pelo Agente de Contratação;. 

15.4. Documentos encaminhadas que estejam ilegíveis ou com conteúdo divergente do solicitado, 

impossibilitando a análise do agente público, serão considerados inválidos, e a licitante por consequência 

inabilitada. 

15.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO: 

16.1. Após análise e verificação da compatibilidade da proposta de preço do licitante vencedor desta Dispensa 

de Licitação, após transcorridos todos os prazos legais, para julgamento, recursos, contrarrazões, caso 

existam, a comissão de contratação encaminhará ao Ordenador de Despesas para ratificação do ato, e a 

Controladoria Interna para emissão de parecer; 

16.2. Após Parecer Técnico o processo será adjudicado e homologado pelo Ordenador de Despesas para 

posterior contratação. 

 

17. CONTRATAÇÃO 

17.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente; 

17.2. O licitante vencedor terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta; 

17.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do licitante 

vencedor e aceita pela Administração; 

17.4. O contrato deverá assinado de forma digital com assinatura autorizada pelo ICP-BRASIL. 

17.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa vencedora, implica 

https://licitanet.com.br/
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no reconhecimento de que: 

17.5.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

17.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

17.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei; 

17.6. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembo de 2024, contados a partir da assinatura do 

contrato, prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta, sua eficácia fica 

condicionada a sua publicação no PNCP na forma do art. 105 da Lei 14.133/21. 

17.7. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições, acréscimos ou supressões do objeto 

da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, conforme Art. 125, 

da Lei Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021. 

18. SANÇÕES: 

18.1. O licitante que cometer qualquer das infrações descritas no Art. 155 da Lei n.º 14.133/2021 ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

e) aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

19.1. As obrigações são estribadas pela Lei Federal Nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, e as constantes no 

Anexo I – Termo de Referência, parte inseparável desta Dispensa de Licitação. 
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20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

20.1. Os recursos financeiros ocorrerão por conta da Dotação Orçamentária para o exercício 2024, nas 

rúbricas abaixo: 

 

10 – Câmara Municipal de Óbidos 

 

Projeto/Atividade: 01 031 0001 2.001 Manutenção das Atividades da Câmara 

Elementos de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamento e material permanente  

Subelemento: 4.4.90.52.42 – Mobiliário em geral  

4.4.90.52.34 – Máquinas utensilios e equip. diversos  

 

21. DO PAGAMENTO: 

21.1. O pagamento será efetivado através de Transferência Bancária, devendo a contratada explicitar por 

escrito o nome do Banco, número da agência e conta corrente; 

21.2. O pagamento será efetivado de forma parcelada e/ou não conforme constante na proposta de preço e 

no futuro contrato; 

21.3. Para efetivação do pagamento a contratada deverá apresentar junto a Nota Fiscal/Fatura os documentos 

fiscais e trabalhistas regulares, bem como como solicitação de pagamento; 

21.4. O pagamento será efetuado após a comprovação da entrega dos produtos, pelo setor competente e atesto 

na nota fiscal apresentada; 

21.5. Os produtos deverão ser entregues de imediato em plena conformidade com este Aviso e o Termo de 

Referência (ANEXO I), conforme as necessidades da Câmara. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação; 

22.2. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso; 

22.3. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 

automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado-SICAF, por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

22.4. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 

se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

22.5 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora do procedimento eletrônico em 

sistema de gestão da administração pública. 
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22.6 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 

o caso. 

22.7 Todos os atos da sessão pública serão divulgados e armazenado na plataforma e lavrado na Ata do 

sistema eletrônico; 

22.8   Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

22.9 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

22.10  As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.11  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO; 

ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LC. 123/2006; 

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 

Óbidos/Pa, 18 de outubro de 2024. 

 

 

________________________________________ 

MARIA LINA BENTES NOGUEIRA 

Agente de contratação 

Portaria nº 191/2023 
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ANEXO I 

 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO SOB O Nº 7/2024-141001 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Unidade requisitante 

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 

1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DIVERSOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 2021 se enquadrando bens comuns. 

1.3. As propostas deverão ser formuladas levando em conta a descrição previstas neste Termo de 

Referência. 

1.4. A quantidade foi fundamentada e baseada após o levantamento setorizado realizado, onde foram 

levados em consideração, nova necessidade, substituição de itens depreciados. 

 
LOTE 1 – MOBILIÁRIO 

ITEM DESCRIÇÃO 

 

MODELO UNID. 

QUANT. 

ESTIMAD

A 

VL 

MÉDIO 

CUSTO 

TOTAL 

ESTIMADO 

01 

CADEIRA PREMIUM EXECUTIVA 

APROXIMAÇÃO EM S 

Especificação: Com estofado em 

espuma injetada na cor preta, 

densidade 55, com ou sem costura 

decorativa, com regulagem de altura 

do encosto, com formas anatômicas 

que definem seu volume e 

proporcionem uma agradável sensação 

de conforto no ambiente de trabalho. 

 

 

UND. 23 

 

 

 

 

R$ 634,893 

 

 

 

 

 

 

R$ 14.602,54 

02 

CADEIRA ESCRITÓRIO 

PRESIDENTE ATLANTA 

PRETA COMFORT  

Especificação: Cadeira presidente com 

assento estofado e encosto revestido, 

base giratória em metal cromado e 

mecanismo pneumático, ergonômica 

de alto padrão, confortável, com bom 

conforto e comodidade. Possui 

regulagem de altura com mecanismo 

pneumático, apoio para braços e base 

giratória cromada de 320mm com 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UND. 

 

 

15 

 

 

 

 

 

 

R$ 817,66 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 12.264,90 
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rodízios. Sistema relax que reclina a 

cadeira, com trava no ponto inicial, 

modo de balanço encosto e assento 

largo revestido em material sintético 

PU com espuma de densidade 

controlada, braços em Nylon 

revestidos com material sintético PU. 

Altura máxima do assento até o chão 

46cm. Altura mínima do assento até o 

chão 40cm. Peso máximo 

recomendado 100kg. Medidas: 

Encosto: 73cm x 50cm. Assento: 52cm 

x 52cm. Braços: 39cm x 6cm. Altura 

máxima até o chão: 110cm - 120cm. 

Peso aproximado do produto: 15 Kg 

Peso aproximado da embalagem: 16 

Kg Garantia de 3 meses contra defeitos 

de fabricação 

 

 
LOTE 02 – FERRAMENTAS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 

ESTIMADA 

VL 

MÉDIO 

CUSTO TOTAL 

ESTIMADO 

03 

CHAVE DE FENDA 1 

Especificação: Hastes em aço especial 

temperado. Acabamento niquelado. Ponta 

chata medindo 3/8x12.Cabos injetados 

(yellow) com material de altas resistência UNID. 01 

 

 

 

 

 

R$ 29,225 

 

 

 

 

 

R$ 29,23 

04 

CHAVE DE FENDA 2 

Especificação: Hastes em aço especial 

temperado. Acabamento niquelado. Ideal 

para/ aperto de parafuso com fenda ponta 

cruzada medindo 1/4X6 polegadas. Cabos 

injetados (yellow) com material de altas 

resistência UNID. 01 

 

 

 

 

 

R$16,75 

 

 

 

 

 

R$16,75 

05 

CHAVE DE FENDA 3 

Especificação: Hastes em aço especial 

temperado. Acabamento niquelado. Ponta 

chata medindo 5/16x5.Cabos injetados 

(yellow) com material de alta resistência 

 

UNID. 01 

 

 

 

 

 

R$ 29.898 

 

 

 

 

 

R$29,90 

06 

FURADEIRA 

Especificação: Furadeira com potência de 

710w, com impacto de 127, cor azul 

turquesa, com punho emborrachado com 

designer ergonômico, e velocidade 

eletrônica variável para perfurações em 

diferentes materiais, além de função 

reversível para utilização em aplicações de UNID. 01 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 681,75 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 681,75 
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parafusamentos. Confortável, leve e 

compacta, perfura alvenaria, madeira e 

metal, com fio, modelo HP 1630-16mm 

(5/8). 

07 

MARTELO 25MM 

Especificação: material da cabeça aço 

especial, material da alça madeira, estilo 

da unha curvo, peso 630g, comprimento 

32.5 cm  01 UNID. 

 

 

 

 

 

R$42,70 

 

 

 

 

 

R$ 42,70 

 

 
LOTE 03 - UTENSILIOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. 

ESTIMADA 

VL MÉDIO CUSTO TOTAL 

ESTIMADO 

08 

BOTIJÃO TÉRMICO DUPLO 

Especificação: Botijão Térmico duplo 

produzido em aço inoxidável e resina 

termoplástica de alta qualidade e 

durabilidade. Possui duas alças articuladas 

para transporte. Garante excelente 

conservação e temperatura, seja ela quente 

ou fria, possuindo 6,0 litros em cada 

recipiente, somando 12 litros de capacidade 

interna. Com vedação eficiente, ampola 

resistente em aço inox, conservação de 06 

horas quente ou gelado, corpo duplo em 

inox, alça articulada para transporte, 

vedado a vácuo, possui torneiras abre e 

fecha e pés e alças superior retráteis, 

garantia de 03 meses, certificado Inmetro 02 UNID. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$582,90 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$1.165,80 

09 

SANDUICHEIRA 

Especificação: Cor preto e inox, material 

plástico e metal, metal, dimensão do 

produto 21,5c x 22l x 8ª cm, potência 750w, 

chapas antiaderentes, com trava de 

fechamento e luz indicadora de 

aquecimento, fonte de energia elétrica, tipo 

sanduicheira + Grill 2 em 1, com Luz 

indicadora de funcionamento, com alça 

para transporte, voltagem 127V, garantia 

360 dias. 01 UNID. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$146,35 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$146,35 

 

1.5. O prazo de vigência da contratação contará a partir da data de assinatura do respectivo contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/202 incialmente até 31/12/2024. 

1.6. O custo estimado total da contratação é de R$  28.970,91 (vinte e oito mil, novecentos e setenta reais 

e noventa e um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

2.1. A Contratação encontra Fundamentação no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

2.2. Uma das incumbências administrativas desta Câmara é adquirir os materiais, equipamentos, entre 
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outros, objetivando proporcionar uma estrutura física que venha a contribuir com a prestação dos serviços 

das atividades fim, tanto ao público interno quanto ao público externo. Pode-se afirmar que a estrutura 

física de uma organização é de suma importância para aumentar o grau de satisfação dos usuários. A falta 

de conforto, em todos os seus aspectos, influi no rendimento psíquico, intelectual e social dos servidores e 

dos usuários.  

2.3. A aquisição destes itens vem de encontro com o interesse público de manter os serviços desta Casa 

Legislativa de Leis, considerando que os equipamentos e materiais permanentes apoiam a realização de 

atividades essenciais ao cumprimento das atividades administrativas realizadas, bem como, contribui para 

a adequação do ambiente e para o desenvolvimento das atividades exercidas neste prédio público. 

2.4. A necessidade de adquirir novas cadeiras e substituir as cadeiras existentes na sede da Câmara 

Municipal por modelos presidente, na cor preta, com base giratória, e modelo de cadeira premium executiva 

é uma medida essencial para assegurar a qualidade de trabalho e o bem-estar dos servidores e vereadores. 

A justificativa para essa substituição considera diversos problemas apresentados pelas cadeiras atuais tais 

como: 

➢ Desgaste e danos: As cadeiras atualmente em uso que serão substituídas apresentam desgaste 

significativo devido ao tempo de uso, resultando em danos estruturais, estofamento desgastado e 

mecanismos de ajuste comprometidos. Isso pode representar riscos para a segurança e a saúde dos usuários. 

➢ Falta de ergonomia: Muitas das cadeiras atuais podem não oferecer o suporte ergonômico necessário 

para garantir uma postura adequada durante longos períodos de trabalho. Isso pode resultar em desconforto, 

fadiga e problemas de saúde ocupacional para os servidores. 

➢ Capacidade de suporte inadequada: Além disso, algumas cadeiras podem não suportar o peso 

adequado, o que pode ser um problema especialmente em um ambiente diversificado, onde é crucial garantir 

que as cadeiras atendam às necessidades de todos os usuários. 

2.5. Deste modo a aquisição das novas cadeiras, com as especificações mencionadas, visa solucionar os 

problemas destacados acima e garantir um ambiente de trabalho mais saudável e produtivo para os 

servidores da Câmara Municipal de Óbidos. Essas novas cadeiras oferecerão ergonomia e conforto pois os 

modelos escolhidos possuem capacidade de oferecer um suporte ergonômico mais adequado, reduzindo a 

fadiga e promovendo uma postura correta durante o trabalho. Além de serem duráveis e seguras tendo em 

vista a capacidade de suportar 100 kg ou mais, minimizando assim os riscos de danos estruturais e 

garantindo a segurança dos usuários. 

2.6.É importante destacar que houve uma reforma e ampliação do prédio da Câmara Municipal de Óbidos, 

o plenário foi reestruturado e novas salas foram construídas/reformadas, ficando com seu espaço ampliado 

e com isso necessitando de cadeiras novas e em quantidade suficiente. Diante disso, a referida aquisição 

acompanhará os novos moldes estruturais, entendendo ser de extrema necessidade, pois, é princípio da 

administração a eficiência e, para tanto, deve se revelar pelo bom planejamento, pensando no conforto, 

comodidade e ergonomia para uma boa adaptação dos ocupantes dos cargos, e para dar sequência a 

estruturação que se estabelece na Câmara Municipal faz-se necessário a aquisição de cadeiras levando em 

consideração o espaço melhor planejado e a modernização da estrutura e otimização dos espaços existentes. 

2.7. Perante o exposto, justifica-se a necessidade de realizar constantes investimentos na estrutura e bem-

estar dos ambientes, a fim de proporcionar condições ideais para o desenvolvimento das atividades, 

comodidade e acolhimento aos servidores e munícipes que frequentam a Câmara além de equipar e 

padronizar adequadamente o prédio legislativo. Assim sendo, a justificativa para a aquisição deste material 

mobiliário, com a finalidade de atender às necessidades da Câmara Municipal de Óbidos. 
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2.8. Ressaltamos que a composição do objeto da licitação em lotes se deu em virtude da necessidade de 

simplificar os procedimentos de fornecimento e posterior distribuição dos materiais adquiridos entre a 

unidade requisitante, além de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários prestadores de 

serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até 

mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Somado a isso 

a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao 

longo dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços. 

 

3. SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 

‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

3.1. A Dispensa de Licitação com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/21 demonstra-

se a alternativa legalmente mais viável obedecendo assim o Princípio da Continuidade do Serviço Público, 

cujos valores para o exercício de 2024 devem ser inferiores a R$ 28.970,91. 

3.2. Os itens devem ser fornecidos com as especificações e quantitativos que estão devidamente descritos.  

3.3. Esta é a opção mais viável para atender aos requisitos estabelecidos, alcançando os resultados 

pretendidos e permitirá a contratação com maior celeridade dentre os próximos 30 (trinta) dias. 

3.4. A contratação deverá incluir o fornecimento de todos os materiais descritos neste termo de referência, 

de acordo com as condições e prazos propostos e executá-los dentro do período de vigência contratual; 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Sustentabilidade: 

4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

4.1.4. Declaração que assumirá total responsabilidade técnica e acervo e de não realizará questionamentos 

futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras quanto ao fornecimento. 

4.1.5. Prestar o fornecimento, objeto do presente Contrato, com absoluta diligencia e perfeição;  

4.1.6. A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos. 

4.1.7. Responsabilizar-se por transporte, fretes e quaisquer custos que venham incidir no deslocamento dos 

materiais a serem fornecidos. 

4.1.8. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de 

execução, e ainda que resultante de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação até a 

aceitação definitiva da mesma pela Contratante, bem como as devidas indenizações que possam vir a ser 

devidas a terceiros por fatos oriundos do fornecimento contratado, ainda que ocorridos em via pública. 

4.1.9. Como requisito de exigência para esta contratação será estabelecido ao fornecedor contratado à 

apresentação de todas as prerrogativas contidas no termo de referência e no edital. 

4.1.10. A demanda será acompanhada pela equipe técnica responsável devidamente capacitada para tomar 

as providências necessárias e possíveis para o sucesso da contratação, incluindo o aceite da proposta, 

recebimento da entrega, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA.  

4.1.11. No curso da execução, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel observância das 

disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos. 

4.1.12.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
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implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos;  

4.1.13. Os preços unitários propostos deverão incluir todos os custos diretos ou indiretos de execução, de 

transporte e de fornecimento de materiais. Fica convencionado que as Normas Brasileiras deverão ser 

obedecidas como se fossem parte integrante do presente documento. 

4.1.14. Todas as partes ou etapas deverão ser executadas rigorosamente em acordo com estas 

especificações, e respectivos detalhes. Dúvidas ou omissões deverão ser sanadas através de contato com a 

fiscalização. 

 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021). 

5.1. O objeto deste instrumento será aceito apenas se for executado dentro do melhor padrão de qualidade 

e confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes e as especificações descritas neste 

Termo.  

5.2. O prazo de fornecimento do produto será de no máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do dia 

subsequente à emissão da ordem de fornecimento/nota de empnho e deverá ser entregue  no prédio da 

Câmara Municipal de Óbidos, localizada na Rua Raimundo Chaves, nº 348, Bairro Centro, CEP: 68.250-

000, Óbidos/Pará. 

5.3. O município reserva para si o direito de não receber o objeto em atraso ou desacordo com as 

especificações constantes neste instrumento, sob pena das sanções cabíveis.  

5.4. O recebimento definitivo do objeto se efetivará apenas após a confirmação pela 

execução/fornecimento. 

5.5. Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência e respectivo Contrato. 

5.6. Realizar o fornecimento sem exclusividade, cabendo a Contratante, segundo critérios de oportunidade 

e conveniência, de acordo com sua estratégia de atuação; 

5.7. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus 

empregados, quando relacionados ao fornecimento; 

5.8. A contratada só deverá realizar/replicar informações encaminhadas pela pessoa responsável a ser 

designada pelo ordenador. 

5.9. O regime de execução será o deMenor preço por LOTE.; 

5.10. A Câmara Municipal poderá cancelar as Requisições dos serviços, mediante comunicação a 

Contratada, não cabendo qualquer ônus ao mesmo, caso o cancelamento seja efetuado com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para realização dos mesmos. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO  E DO PAGAMENTO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 



        
ESTADO DO PARÁ 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

CNP: 04.541.306/0001-06 

 

 

Rua Deputado Raymundo Chaves, nº 348, Bairro Centro - CEP:68250-000 - Óbidos-Pará  

E-mail: camaradeobidos@gmail.com 

 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.6. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.7. O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.8. Somente o CONTRATADO será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.9. A inadimplência do CONTRATADO em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 

6.13. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

6.14. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais e deverá ser 

especificado a quantidade na unidade de medida contida no contrato. 

6.15. A nota fiscal deverá estar devidamente atestada pela Fiscalização do contratante. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 

Lei nº 14.133/2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da 

proposta de menor preço global por LOTE. 

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e habilitação econômico-financeira são 

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado a Lei n.º 14.133/2021. 

7.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de Dispensa Eletrônico- Tipo Menor Preço por 

Lote.. 

7.4. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos conforme 

especifica abaixo:  

 

Exercício 2024: 

10 – Câmara Municipal de Óbidos 

Projeto/Atividade: 01 031 0001 2.001 Manutenção das Atividades da Câmara 
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Elementos de Despesa: 4.4.90.52.00 – Equipamento e material permanente  

Subelemento: 4.4.90.52.42 – Mobiliário em geral 

4.4.90.52.34 – Máquinas utensilios e equip. diversos 

 

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS DAS PARTES  

9.1. Obriga-se a empresa vencedora: 

a) Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato; 

b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância com 

a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência; 

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem 

danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos; 

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante; 

f) manter, durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na 

licitação; 

g) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a 

terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas 

de segurança, quando da execução do fornecimento; 

h) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, 

trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à 

execução do objeto contratado; 

i) A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade do fornecimento, bem como pela qualidade no 

que diz respeito à observância de normas vigentes; 

j) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o 

período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

 

9.2 Da contratante 

Obriga-se a Administração/Contratante: 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no 

Contrato; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos 

qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato 

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

h) demais condições constantes do edital de licitação. 

i) A CONTRATANTE deverá emitir Ordem de início de fornecimento para a CONTRATADA. Fornecer 

a CONTRATADA todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do objeto deste Contrato e 

cobrar sempre vistoria. Respeitados normas legais sem usar de aparelhos públicos ou de padrões de luz.  
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10. O PRAZO DE EXECUÇÃO  

10.1. O prazo para início de execução passará a contar após a Ordem de Compra, que será emitida pela 

Câmara Municipal. 

10.2 O prazo para execução e conclusão será de até 10 dez dias, podendo ser prorrogado ou reduzido a 

critério do Município, em conformidade com legislação vigente sempre informando a Câmara Municipal. 

 

11. A VIGÊNCIA DO CONTRATO 

11.1. O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da sua vigência, em conformidade com 

o disposto na legislação vigente de licitações, a critério do município. 

11.2. A necessidade de rescisão contratual ocorrerá de acordo com o artigo 137 da Lei 

14.133/2021; 

 

12. DA FUNDAMENTAÇÃO E PUBLICIDADE 

12.1. Fundamento Legal Art. 75 da Lei nº. 14.133/2021; 

12.2  A divulgação do procedimento, contratos e seus aditamentos acontecerão mínimamente 

no Diário Oficial, no Portal da Transparência do Órgão, no PNCP como condição indispensável 

para suas eficácias. 

 

 

 

 

ÓBIDOS/Pará-18 de Outubro de  2024. 

 

 

 

________________________________________ 

MARIA LINA BENTES NOGUEIRA 

Agente de contratação 

Portaria nº 191/2023 
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ANEXO II 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO SOB O Nº 7/2024-xxxxxxx 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do objeto da presente licitação Dispensa, na Forma 

Eletrônica nº /2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

 

PREÇO(READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Valor total po extenso) 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

PRAZO DE GARANTIA 

O prazo de garantia deverá ser de mínimo 6 meses ou superior se garantido pela fábrica. 

 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assimcomo despesas com transportes 
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e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, xxxxxxxxx dias contados a partir da data da sessão pública do Dispensa. 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO NÃO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 

Local e data: 

(Assinaturas autorizadas ou eletrônica ) 
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ANEXO III 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO SOB O Nº 7/2024- xxxxx 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

(Nome da Empresa) CNPJ/MF Nº , sediada (EndereçoCompleto), Declaro que não possuímos, em nosso 

Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, em observância ao art. 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente ecarimbada com o número 

do CNPJ. 

 

Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

 

 

(Assinaturas autorizadas ou eletrônica ) 

 



        
ESTADO DO PARÁ 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

CNP: 04.541.306/0001-06 

 
  

 

Rua Deputado Raymundo Chaves, nº 348, Bairro Centro - CEP:68250-000 - Óbidos-Pará  

E-mail: camaradeobidos@gmail.com 

 

ANEXO IV 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO SOB O Nº xxxxxxxxxxx 

 

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

(Nome  da  Empresa)  CNPJ/MF  Nº   , sediada(Endereço Completo), Declara, sob as penas da Lei, que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e CPF do Declarante ) 



        
ESTADO DO PARÁ 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

CNP: 04.541.306/0001-06 

 
  

 

Rua Deputado Raymundo Chaves, nº 348, Bairro Centro - CEP:68250-000 - Óbidos-Pará  

E-mail: camaradeobidos@gmail.com 

 

 

ANEXO V 

DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO SOB O Nº 7.xxxxxx 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LC. 123/2006 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 

Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP). 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, 

especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de 

ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 

 

 

 

 

Local e data 

 

                      

 Nome e nº CPF do declarante 
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ANEXO VI 

 

  

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) «UNID_GEST», 

CNPJ-MF, Nº «CÂMARA MUNICIPAL», denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado 

neste ato pelo(a) Sr.(a) «NOME_RESP_LICITACAO»,  «CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado 

«EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF «CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na 

«ENDERECO_CONTRATADO», de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato 

representado pelo(a) Sr(a).«NOME_REPRESENTANTE», portador do(a) 

«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», têm justo e contratado o seguinte: 

 

 

1. DO OBJETO CONTRATUAL 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a «OBJETO_LICITADO», que serão prestados nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência apenso aos autos do processo. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a «MODALIDADE», nº «NO_LICITACAO» e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

1.3. Itens Contratados: 

 

«ITENS_CONTRATO» 

 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como na 

licitação na modalidade «MODALIDADE», nº «NO_LICITACAO». 

 

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo nº 

«NO_LICITACAO» e neste termo contratual; 

 

3.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 

 

3.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os itens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 
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3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Câmara Municipal ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

3.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique durante o fornecimento. 

 

3.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

 

3.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

 

3.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 

3.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

3.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE; 

 

3.12. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021 e 

suas alterações. 

 

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

 

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor ou comissão especialmente 

designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 
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4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso do fornecimento, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por 

ela propostas sejam as mais adequadas. 

 

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas neste 

contrato e no Termo de Referência. 

 

4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 

 

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 

qual o trabalhador foi contratado; e 

 

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 

4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do fornecimento objeto do 

contrato; 

 

4.9. Se necessário realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos, após seu recebimento; 

 

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 

4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

 

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando a entrega 

for executada em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

4.14. A Câmara Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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5. DA VIGÊNCIA 

 

5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 

«DATA_FINAL_VIGENCIA_LICIT». 

 

6. DA RESCISÃO 

 

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, 

e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 

úteis, mediante comunicação por escrito. 

 

7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 

I - Der  causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, VI e 

VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei). 

IV - Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
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objeto; 

 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º). 

 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157). 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160) 

 

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 
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7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 

 

8.1. O valor total da presente avença é de R$ «VALOR_CONTRATADO» 

(«VALOR_EXTENSO_CONTRATO»). 

 

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

 

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) «UNID_GEST»  atestar a 

execução do objeto do contrato. 

 

8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, aplicar-

se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da multiplicação 

desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a operação a cada mês 

de atraso. 

 

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;  

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o contratante. 

 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
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fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

 

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 9. DO REAJUSTE 

 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado - «DATA_DA_COTACAO». 

 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
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9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

 

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) adotado(s), 

em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) «UNID_GEST», na dotação 

orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA», ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser 

empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

12. DOS CASOS OMISSOS 

 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
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dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 

 

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 

termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

 

 «CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO» 

 

 

 

 «NOME_DA_CONTRATANTE» 

    CNPJ(MF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE» 

    CONTRATANTE 

 

 

 

    «EMPRESA_CONTRATADA» 

    «CPF_CNPJ_CONTRATADO» 

    CONTRATADO(A) 
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